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 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Anúncio n.º 3103/2008

Insolvência 2298/07.4TBVLG

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante 
e Nomeação de Fiduciário

Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Insolventes:
Rui Manuel Ramos dos Anjos, estado civil: Casado, NIF — 207467366, 

BI — 8916325, Endereço: Rua de Sta Margarida, n.º 691, 4445 -000 
Ermesinde

Maria João Miranda dos Santos Vieira Andrade, estado civil: Casado, 
nascido(a) em 25 -01 -1971, NIF — 167577140, BI — 9528895, Ende-
reço: Rua Santa Margarida, 691, Alfena, 4445 -196 Alfena

Administrador da Insolvência:
Ademar Margarido de Sampaio Rodrigues Leite, Endereço: Av. Al-

berto Sampaio, 106, 2.º Dto, 3510 -027 Viseu

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário, em substituição da anteriormente 
nomeada Aida Costa Pinto, foi nomeado:

Alberto Carlos de Castro da Silva Lopes, Endereço: Rua de Sá da 
Bandeira, 481 — 1.º Esq.º, 4000 -000 Porto.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desem-
pregado, não recusando desrazoavelmente algum emprego para que 
seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

16 de Abril de 2008. — O Juiz de Direito, Fernando Alberto Caetano 
Besteiro. — O Oficial de Justiça, Cristina Zilhão.
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 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES
E DE COMARCA DE VILA FRANCA DE XIRA

Anúncio n.º 3104/2008

Processo: 4302/07.7TBVFX Insolvência pessoa singular 
(Requerida)

N/Referência: 4388436

Requerente: Filepe Nogueira Matos
Requerido: José Manuel Palma Neto Durães

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 
Insolvência acima Identificados no Tribunal de Família e Menores e de 
Comarca de Vila Franca de Xira, 3.º Juízo Cível de Vila Franca de Xira, 
no dia 07 -04 -2008, às 15:20 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor:

José Manuel Palma Neto Durães, casado, natural de Angola, nascido a 
09/07/1957, portador do B.I. n.º 08789692 -3, com o NIF n.º 156524554, 
residente em Rua do Curado, Bloco B, 6.º B 2600 Vila Franca de Xira, 
com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Raul de Dios Gonzalez 
Benito, Endereço: C/ Dom. Profissional, Av.ª Defensores de Chaves, 
89, 3.º Andar, 1000 -116 Lisboa.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 10 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio. 
Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os tri-
bunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

10 de Abril de 2008. — O Juiz de Direito, Pedro Mineiro. — O Oficial 
de Justiça, Maria Manuela de Melo Nogueira.
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 5.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 3105/2008

Processo: 3173/07.8TJVNF -B
Prestação de contas administrador (CIRE)

N/Referência: 2016541

Liquidatário Judicial: Carla Daniela Gomes de Macedo Fernandes 
Peres

Requerido: Linha Corrente Confecções Texteis Lar Unipessoal, L.da

O Dr. Manuel Alexandre Ferreira, Juiz de Direito deste Tribu-
nal, faz saber que nos autos de Prestação de Contas administrador 
(CIRE) com o n.º 3173/07.8TJVNF -B do Tribunal Judicial de 
Vila Nova de Famalicão, 5.º Juízo Cível, são os credores e a/o 
insolvente(o) Linha Corrente Confecções Texteis Lar Unipessoal, 
Lda., NIPC: 505855968, com sede na Rua da Agrinha, Oliveira 
Santa Maria, V. N. Famalicão, notificados para no prazo de cinco 
dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a 
contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as 
contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 
64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

8 de Abril de 2008. — O Juiz de Direito, Manuel Alexandre Ferreira. — O 
Oficial de Justiça, Ana Paula Ramos Pereira Fonseca.

300193803 

Artigo 234 n.º 4 do CIRE (na versão introduzida pelo artigo. 35 do 
D. L. 76 -A/06 de 29/03/06) CIRE.

14 de Abril de 2008. — A Juíza de Direito, Célia Craveiro. — O 
Oficial de Justiça, Francisco Gonçalves.

300235129 




